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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 17/11/22: 1 DATA, LOCAL E HORA: Aos 17/11/22, as
10 horas, na sede social da Pampa Transmiss&o de Energia S.A. (‘Companhia”), no RJ/RJ, na Avenida Presidente Wilson, n° 231,
salas 1703 (parte) e 1704 (parte), Centro, CEP 20030-021. 2 CONVOCACAO E QUORUM DE PRESENCA: Dispensada a publi-
cacéo de editais de convocacé&o, na forma do disposto no artigo 124, paragrafo 4° da Lein®6.404, de 15/12/1976, conforme altera-
da (“Lei das Sociedades por A¢oes”), por estar presente a assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia de acordo com
as assinaturas apostas no Livro de Presenca de Acionistas da Companhia. 3 MESA: Presidente: Daniel Agustin Bilat; Secretario:
Leandro da Silva Reis. 4 ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a: (i) aprovacéo, nos termos do artigo 8°, inciso |V do Estatuto Social da
Companhia, para realizacéo da 12 emisséo de debéntures simples, ndo conversiveis em a¢des, da espécie com garantia real, com
garantia adicional fidejussoéria, em série Unica, para colocacéo publica com esforcos restritos de distribuicdo, da Companhia, no
valor total de até R$ 636.000.000,00 (“Emissao” e “Debéntures”, respectivamente), a ser formalizada por meio da celebragéo do
“Instrumento Particular de Escritura da 12 Emisséo de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Agbes, da Espécie com Garan-
tia Real, com Garantia Adicional Fidejusséria, em Série Unica, para Distribuigéo Publica com Esforgos Restritos, da Pampa Trans-
misséo de Energia S.A.” (“Escritura de Emissao”), nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por A¢des, as quais seréo ob-
jeto de colocacéo publica, com esfor¢os restritos de distribuicdo, nos termos da Instrucéo da CVM n° 476, de 16/01/09, conforme
alterada (“Instrugao CVM 476”) e das demais disposicGes legais regulamentares aplicaveis (‘Oferta”), estando, portanto, automa-
ticamente dispensada de registro perante a CVM, nos termos da Instrucdo CVM 476; (i) autorizagado a Diretoria da Companhia e/
ou procuradores da Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessarios a realizagdo, formalizagdo, aperfeicoamento,
conclus@o e implementacdo da Emisséo e da Oferta, incluindo a contratacéo das instituicdes intermediarias e dos demais presta-
dores de servico da Emisséo e da Oferta, a negociacdo de condicdes comerciais da Emissao no &mbito da Escritura de Emisséo,
do Contrato de Distribuicéo (conforme definido abaixo) e dos demais documentos da Oferta, e a celebra¢éo dos documentos no
ambito da Emissao e da Oferta, bem como celebrar eventuais aditamentos a Escritura de Emisséo que se fagam, necessarios, sem
a necessidade de nova aprovac&o societaria da Companbhia; e (jii) ratificac&o de todos e quaisquer atos até entéo adotados pelos
Diretores da Companhia e/ou por procuradores da Companhia para implementagcéo da Emisséo e da Oferta. 5 DELIBERACOES:
Apds exame e discusséo da matéria constante na ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos, sem ressalvas:
(i) nos termos do artigo 8°, inciso IV do Estatuto Social da Companhia, a realizacdo da Emisséo e da Oferta, que possuira as se-
guintes caracteristicas e condi¢des principais: (@) Numero da Emissao: a presente Emisséo representa a 12 emisséo de Debén-
tures da Companhia; (b) Data de Emissao: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissdo das Debéntures sera aquela in-
dicada na Escritura de Emissdo (“Data de Emissao”); (c) Valor Total da Emissao: O valor total da Emiss&o sera de até R$
636.000.000,00, na Data de Emiss&o (“Valor Total da Emissao”), observada a possibilidade de Distribuicéo Parcial das Debéntu-
res (oonforme definido da Escritura de Emiss&o); (d) Valor Nominal Unitario: o valor nominal unitario das Debéntures, na Data de
Emisséo, sera de R$ 1.000,00 (“Valor Nominal Unitario”), (¢) Numero de Séries: A Emisséo sera realizada em série Unica; (f)
Quantidade de Debéntures: Serdo emitidas 636.000 Debéntures no ambito da Oferta, observada a possibilidade de D|smbw<;ao
Parcial das Debéntures; (g) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipoteses de liquidac&o antecipada da totalidade das
Debéntures, conforme os termos previstos na Escritura de Emisséo, para todos os fins e efeitos legais, as Debéntures terdo o
prazo indicado na Escritura de Emisséo (‘Data de Vencimento das Debéntures”); (h) Enquadramento do Projeto: A Emisséo
serarealizada naforma do artigo 2°da Lein® 12.431, de 24/06/11, conforme alterada (“Lei 12.431”), do Decreton® 8.874, de 11/10/16,
(“Decreto 8.874”), da Resolugéo do Conselho Monetario Nacional (“CMN”) n° 5.034 de 21/07/22 (‘Resolugao CMN 5.034") e da
Resolugdo n° 4.751 do CMN, de 26/09/19 (“Resolugao CMN 4.751”) ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou
complementem, sendo a totalidade dos recursos captados na Emisséo aplicados no Projeto (conforme definido abaixo), tendo em
vista o enquadramento do Projeto como projeto prioritario pelo Ministério de Minas e Energia (‘MME”), por meio da Portariado MME
n° 1.468/SPE, expedida em 1/07/22 e publicada no “Diério Oficial da Unido” (‘DOU”) em 4/07/22 (“Portaria do Projeto”), cuja cépia
encontra-se anexada a Escritura de Emiss&o. (i) Forma e Comprovagao de Titularidade das Debéntures: A Companhia n&o
emitira cautelas ou certificados de Debéntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debéntures sera comprovada pelo
extrato emitido pelo Escriturador (conforme definido abaixo). Adicionalmente, sera reconhecido, como comprovante de titularidade
das Debéntures, o extrato expedido pela S.A. — Brasil, Bolsa, Balc&o — BalcZo B3 (“B3”) em nome dos titulares das Debéntures
(“Debenturistas”) para as Debéntures custodiadas eletronicamente na B3; (j) Conversibilidade: As Debéntures serao simples,
nao conversiveis em acbes de emissdo da Companhia; (k) Espécie: As Debéntures serdo da espécie com garantia real, com
garantia adicional fidejussoria, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por A¢des; (I) Garantia Real: Para assegurar
ofiel, integral e pontual pagamento do valor total da divida da Companhia representada pelas Debéntures, incluindo o VValor Nomi-
nal Unitario Atualizado, a Remuneragdo e os Encargos Moratérios, bem como das demais obrigacdes pecuniarias previstas na
Escritura de Emissao, inclusive custos referentes ao registro e custodia dos ativos em mercados organizados (B3), honorarios e
despesas do Agente Fiduciario, do Agente de Liquidagédo e do Escriturador, bem como qualquer custo ou despesa incorrido pelo
Agente Fiduciario em decorréncia de processos, prooedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessarios a sal-
vaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas e a execucdo das Garantias (“Obrigagdes Garantidas”), (i) a CYMI
CONSTRUGOES E PARTICIPAGOES S.A., sociedade anénima, inscritano CNPJ/ME sob o n° 07.003.107/0001-32 € o BRASIL
ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAGOES MULTIESTRATEGIA, fundo de investimento em participacdes,

inscrito no CNPJ/ME sob o n° 22.194.580/0001-38 (em conjunto denominados “Acionistas”) constituirdo, em favor dos Debentu-
ristas e do Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico Social - BNDES (“BNDES”), nos termos do Contrato de Compartilha-
mento, em primeiro grau, o penhor da totalidade das acdes presentes e futuras emitidas pela Companhia, detidas pelas Acionistas,
bem como, até a final liquidagéo de todas as obriga¢des assumidas por meio da Escritura de Emissao, quaisquer outras a¢des
representativas do capital social da Companhia, que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer forma detidas pelos
Acionistas, incluindo, mas néo se limitando, na forma dos artigos 166, 167, 168, 169 e 170 da Lei das Sociedades por A¢des, por
forca de desmembramentos ou grupamentos das a¢des, por consolidac&o, fusdo, permuta de a¢des, divisdo de agdes, reorgani-
zacao societaria ou sob qualquer outra forma, quer substituam ou ndo as ag¢des originalmente empenhadas, as quais, uma vez
adquiridas por qualquer dos Acionistas, integrarao, automaticamente e independentemente de qualquer formalidade adicional, a
definicao de acdes prevista no Contrato de Penhor de A¢des, para todos os fins e efeitos de direito, as quais ficara automaticamen-
te estendido o penhor, aplicando-se as mesmas todos os termos e condi¢des do Contrato de Penhor de Agdes (‘Penhor de Agoes”).
Os demais termos e condi¢des do penhor de agdes da Companhia seguirdo previstos no Contrato de Penhor de A¢des e Outras
Avencas (“Contrato de Penhor de Agoes”); (i) a Companhia constituira, em favor do BNDES e dos Debenturistas, nos termos do
Contrato de Compartilhamento, cesséo fiduciaria, em carater iretratavel e irevogavel e até a final liquidac&o de todas as obrigacoes
pela Companhia na Escritura de Emiss&o, nos termos do § 3° do artigo 66-B da Lei n° 4.728, de 14/07/1965, conforme em vigor
(“Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios”, em conjunto com o Penhor de Ag¢Ges, as “Garantias Reais”), da totalidade dos
direitos creditérios (1) emergentes do Contrato de Concesséo; (2) provenientes do Contrato de Prestacéo de Servigos de Trans-
missao n° 013/2019, firmado entre a Companhia e o Operador Nacional do Sistema Elétrico— ONS (“ONS”), em 04/06/19, e seus
posteriores aditivos (‘CPST”); (3) provenientes dos Contratos de Uso do Sistema de Transmisséo, celebrados entre o ONS e as
concessionarias de transmissao e as usuarias do sistema de transmisséo (“CUSTs”), compreendendo, mas néo se limitando: (a)
o direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham a se tornar exigiveis e pendentes
de pagamento pelo poder concedente a Companhia, incluido o direito de receber todas as indenizagdes pela extingéo da conces-
sdo outorgada nos termos do Contrato de Concesséo; (b) os direitos creditérios da Companhia, provenientes da prestacéo de
servicos de transmissao de energia elétrica, previstos no Contrato de Concesséo, no CPST e nos CUSTS, inclusive a totalidade da
receita proveniente da prestagdo dos servicos de transmissao; (c) os direitos creditorios de conta centralizadora na qual seréo de-
positados todos os recursos provenientes dos direitos cedidos previstos na Escritura de Emisséo (“Conta Centralizadora”), de
conta reserva constituida para pagamento das prestaces de amortizagéo do principal e dos acessoérios da divida decorrente do
financiamento concedido pelo BNDES a Companhia, nos termos do Contrato de Financiamento BNDES (conforme definido da
Escritura de Emiss&o), ho caso de insuficiéncia de recursos na Conta Centralizadora (“Conta Reserva BNDES”), e de contareser-
va constituida para pagamento das prestacées de amortizac&o do principal e dos acessorios da Emiss&o, nos termos da Escritura
de Emiss&o, no caso de insuficiéncia de recursos na Conta Centralizadora (“Conta Reserva Debéntures”, em conjunto com a
Conta Reserva BNDES, “Contas Reservas”), (d) de conta de pagamento das Debéntures para a qual sera transferido o valor
equivalente as parcelas mensais correspondentes a 1/6 do valor estimado para a préxima prestagéo de amortizagdo do principal
€ 0s acessorios da divida da Escritura de Emisséo, e cujos valores depositados deveréo ser utilizados para os pagamentos devidos
no ambito da Escritura de Emiss&o (‘Conta de Pagamento Debéntures”); observado que a Conta Reserva BNDES n&o sera
compartilhada com os Debenturistas e a Conta Reserva Debéntures e Conta de Pagamento Debéntures n&o serdo compartilhadas
como BNDES; e (e) todos os demais direitos, corpéreos ou incorpéreos, potenciais ou ndo, da Companhia que possam ser objeto
de cessao fiduciaria de acordo com as normas legais e regulamentares aplicaveis, decorrentes do Contrato de Concesséao, do
CPST e dos CUSTSs, ou decorrentes, a qualquer titulo, da prestac&o de servicos de transmisséo de energia elétrica pela Companhia,
ou, ainda, decorrente dos investimentos permitidos no &mbito das contas vinculadas. Os demais termos e condicdes da Cesséo
Fiduciéria de Direitos Creditérios da Companhia seréo descritos no Contrato de Cesséo Fiduciaria de Direitos, Administracéo de
Contas e Outras Avencas a ser celebrado entre a Companhia, o BNDES e o Banco Administrador (conforme definido no Contrato
de Cess&o Fiduciaria) (‘Contrato de Cessao Fiduciaria” e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Acdes, “Contratos de
Garantias”). (m) Compartilhamento de Garantias: As Garantias Reais serao outorgadas em beneficio conjunto do BNDES e dos
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciario, e serdo compartilhadas, com excecéo da Conta Reserva BNDES, Conta
Reserva de Debéntures e Conta de Pagamento Debéntures, nos termos do Contrato de Cessao Fiduciaria, nos mesmos termos,
pari passu e em mesmo grau de senioridade, proporcionalmente ao saldo devedor da Companhia com o BNDES e os Debenturis-
tas, sem ordem de preferéncia de recebimento no caso de excusséo (‘Compartilhamento das Garantias”). Os demais termos e
condi¢cées do Compartihamento das Garantias estaréo expressamente previstos nos termos do “Contrato de Compartilhamento
de Garantias e Outras Avengas”, a ser celebrado entre o BNDES e o Agente Fiduciério, na qualidade de representante dos Deben-
turistas (“Contrato de Compartilhamento das Garantias”); (n) Fiang¢a: Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas
as Obrigacdes Garantidas, a Companhia obrigar-se-a a contratar fianga bancaria, em favor dos Debenturistas, representados pelo
Agente Fiduciario (* Flang:as Bancarias”, e em conjunto com as Garantias Reais, as “Garantias”), nos termos e condlgoes aserem
descritos na Escritura de Emisséo. As obngagoes assumidas pela Companhla por meio das Fiancas Bancarias vigoraréo até o
pagamento integral das Obrigaces Garantidas; (o) Distribuigdo, Negociagado e Custddia Eletronica: A Debéntures serdo de-
positadas para (i) distribuicdo no mercado primario por meio do MDA - Médulo de Distribuicéo de Ativos, administrado e operacio-
nalizado pela B3, sendo a distribui¢&o liquidada financeiramente por meio da B3, e (i) negociacdo no mercado secundario por meio
do CETIP21 - Titulos e Valores Mobiliarios, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as hegociacdes liquidadas financei-
ramente e as Debéntures custodiadas eletronicamente na B3; (p) Destinagao dos Recursos: Os recursos captados pela Com-
panhia por meio da integralizacéo das Debéntures serédo destinados nos termos do artigo 2°, paragrafo 1°, da Lei 12.431, e do
Decreto 8.874 ao custeio das despesas ja incorridas relativas a implantac&o das instalagdes de transmisséo objeto do Contrato de
Concessao do Servigo Publico de Transmissao de Energia Elétrica n® 13/2019-ANEEL, de 22/03/19 (“Contrato de Concessao”),
licitadas por meio do Lote 13 do Leildo ANEEL n° 04/18, realizado em 20/12/18, localizadas no estado do Rio Grande do Sul (“Pro-
jeto”), sendo certo que referidos recursos captados por meio das Debéntures serao integralmente utilizados para o pagamento
futuro ou reembolso de gastos, despesas ou dividas relacionadas ao Projeto, observado que tais gastos, despesas ou dividas
ocorreram em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses contado da data de encerramento da Oferta, nos termos do para-
grafo 1°-C do artigo 1° da Lei 12.431. (q) Repactuagao Programada: As Debéntures nédo seréo objeto de repactuagéo programa-
da; (r) Amortizagao: Ressalvadas as hipoteses de vencimento antecipado das obrigagdes decorrentes das Debéntures e de liqui-
dac&o antecipada da totalidade das Debéntures em razéo da ocorréncia de seu resgate antecipado facultativo, oferta de resgate
antecipado e/ou resgate antecipado obrigatério total, a amortizac&o do Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures (“Amor-
tizagao”) sera realizada em 46 (quarenta e seis) parcelas semestrais consecutivas, devidas sempre nos dias 15 dos meses de
\marco e setembro de cada ano, sendo que a primeira parcela sera devida em 15/03/24, e as demais parcelas serdo devidas em

cada uma das respectivas datas de amortizagéo das Debéntures, de acordo com as datas e percentuais a serem previstos na
Escritura de Emisséo (cada uma, uma “Data de Amortizacao das Debéntures’ A (s) Atualizagdo Monetaria das Debéntures:
O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures sera atualizado monetariamente pela variagdo do
Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatistica (IBGE”), desde a Primeira Data de Integralizacéo até a data do efetivo pagamento (“Atualizacao Monetaria”),
sendo o produto da Atualizacdo Monetaria incorporado ao Valor Nominal Unitario ou ao saldo do Valor Nominal Unitario, conforme
o caso (“Valor Nominal Unitario Atualizado” e “Saldo do Valor Nominal Unitario Atualizado”, respectivamente), e calculado de
acordo com a formula a ser prevista na Escritura de Emiss&o; (t) Remuneragao das Debéntures: Sobre o Valor Nominal Unitario
Atualizado das Debéntures incidirdo juros remuneratérios prefixados correspondentes a um determinado percentual aserdefinido
de acordo com o Procedimento de Bookbuilding (conforme definido na Escritura de Emissé&o), limitado & 6,30% ao ano, base de
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (‘Juros Remuneratérios” ou “Remuneragio”). A Remuneracdo sera calculada de
acordo com a formula a ser prevista na Escritura de Emisséo. O resultado do Procedimento de Bookbuilding e, consequentemen-
te do Juros Remuneratérios, sera ratificado por meio de aditamento a Escritura de Emissao, a ser celebrado anteriormente a Pri-
meira Data de Integralizac&o, sem a necessidade de qualquer deliberacéo societaria adicional da Companhia ou Assembleia Geral
de Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissao; (u) Data de Pagamento da Remuneragao: Ressalvadas as hipoteses de
liguidac&o antecipada da totalidade das Debéntures em raz&o da ocorréncia de seu resgate antecipado, da Oferta de Resgate
Antecipado e/ou em razdo do vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures, conforme os termos a serem
previstos na Escritura de Emiss&o, a Remuneracgao sera paga semestralmente, sempre, no dia 15 dos meses de marco e setembro
de cada ano, sendo certo que: (i) os Juros Remuneratérios calculados no periodo compreendido entre a Primeira Data de Integra-
lizag&o (conforme definido na Escritura de Emissao) e o dia 15/09/23 (exclusive) serdo integralmente capitalizados e incorporados
ao Valor Nominal Unitario Atualizado em 15/09/23 (“Data de Incorporagao”); (ii) o primeiro pagamento de Juros Remuneratérios
serarealizado em 15/03/24 (data do primeiro pagamento), considerando os Juros Remuneratérios calculados no periodo compre-
endido entre a Data de Incorporacéo e a data do primeiro pagamento dos Juros Remuneratérios; e (jii) os demais pagamentos de
Juros Remuneratérios ocorrerdo sucessivamente, nas mesmas datas de pagamento das parcelas de amortizagdo a serem previs-
tas na Escritura de Emiss&o, sendo o ultimo pagamento realizado na Data de VVencimento das Debéntures (cada uma dessas datas,
uma “Data de Pagamento dos Juros Remuneratorios”); (v) Preco de Subscrigdo e Forma de Integralizagao: As Debéntures
seréo subscritas e integralizadas em conformidade com o disposto na Escritura de Emissao. Em cada “Data de Integralizacao”,
as Debéntures serdo integralizadas em moeda corrente nacional, de acordo com as normas de liquidac&o aplicaveis a B3. Na
Primeira Data de Integralizag&o (conforme definido na Escritura de Emiss&o), as Debéntures seréo integralizadas pelo Valor No-
minal Unitario. No caso das Debéntures que vierem a ser integralizadas em data diversa e posterior a Primeira Data de Integraliza-
¢éo, a integralizac&o devera considerar seu respectivo Valor Nominal Unitario Atualizado, acrescido da Remunerag&o correspon-
dente, calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio de Rentabilidade até a respectiva e efetiva Data de Integralizac&o, sendo
certo que: (i) o valor somado de todas as integralizagdes ndo excedera R$ 636.000.000,00, observado o Valor Nominal Unitario ou
o Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures (“Limite Maximo de Integralizagao”) e (i) nenhuma integralizacao sera de-
vida apés 15/03/24 (“Data Limite para Integralizacao”), de modo que as Debéntures subscritas e ndo integralizadas que sobeja-
rem do Limite Maximo de Integralizac&o ou cuja integralizac&o n&o for devida até a Data Limite para Integralizacdo, nos termos da
Escritura de Emisséo, serao canceladas; (w) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia podera realizar, a qualquer momento
e a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debéntures, com o consequente cancelamento das De-
béntures resgatadas, desde que se observem (i) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissédo
e a data do efetivo resgate superior a 4 anos ou outro que venha a ser autorizado pela legislagdo ou regulamentacéo aplicaveis; e
(i) o disposto nas regras expedidas pelo CMN e na legislacédo e regulamentacgao aplicaveis, incluindo, bem como no inciso Il do
paragrafo 1° do artigo 1° da Lei 12.431 (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado sera enderecada a
todos os Debenturistas, sem distingdo, assegurada a igualdade de condicdes a todos os Debenturistas para aceitar o resgate an-
tecipado das Debéntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condi¢des previstos na Escritura de Emiss&o. O valor
a ser pago aos Debenturistas, no ambito do resgate antecipado decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, em relagédo a cada
uma das Debéntures sera equivalente ao Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures, acrescido (i) dos Juros Remuneraté-
rios calculados pro rata temporis, a partir da Data de Inicio da Rentabilidade ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratérios
imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data do resgate (exclusive); (i) dos Encargos Moratérios, se houver; e,
(iii) se for o caso, do prémio de resgate indicado no Comunicado de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura
de Emiss&o). (x) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia podera, observados os termos e condi¢des estabelecidos
a seguir e observados o disposto no inciso Il do §1°, artigo 1°, da Lei 12.431, na Resolugdo CMN 4.751 e demais legislacdes ou
regulamentacées aplicaveis e que venham a ser editadas posteriormente, a seu exclusivo critério e independentemente da vonta-
de dos Debenturistas, o resgate antecipado facultativo total das Debéntures, com o consequente cancelamento de tais Debéntures,
desde que respeitado o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorrido entre a Data de Emiss&o e a data do efetivo Resga-
te Antecipado Facultativo Total superior a4 anos ou outro que venha a ser autorizado pela legislacéo ou regulamentacgéo aplicaveis
e estando a Companhia adimplente perante a Escritura de Emissao (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O prazo médio
ponderado mencionado acima sera calculado quando da realizagdo do Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos da Re-
solucdo CMN 5.034, ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos
termos da Lei 12.431. O valor a ser pago em relacéo a cada uma das Debéntures sera equivalente ao Valor Nominal Unitario Atu-
alizado acrescido: (a) da Remuneracgao, calculada pro rata temporis, a partir da Primeira Data de Integralizacdo ou da Data de
Pagamento da Remuneracéo imediatamente anterior até a data de resgate; e do (b) Prémio de Resgate Antecipado, calculado
como a diferenca, caso positiva entre (b.i) o valor determinado conforme férmula estabelecida na Escritura de Emiss&o e o Valor
Nominal Unitario Atualizado acrescido da remuneracao, calculada pro rata temporis, a partir da Primeira Data de Integralizacéo ou
da Data de Pagamento da Remunerac&o imediatamente anterior até a data de resgate e (c) dos encargos moratérios devidos e
néo pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total, se for o caso. Caso a diferen¢a seja negativa o Prémio de Resgate
Antecipado ndo sera devido. (y) Amortizagao Extraordinaria Facultativa: As Debéntures ndo estéo sujeitas a amortizagéo ex-
traordinaria facultativa; (z) Aquisigao Facultativa: Apés decorridos 2 anos contados da Data de Emiss&o, observado o disposto
naLei 12.431, as Debéntures poderéo ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundario, a qualquer momento, condiciona-
do ao aceite do respectivo Debenturista e observado o disposto no artigo 55, paragrafo 3°, da Lei das Sociedades por A¢des, por
valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitario, devendo o fato constar do relatério da administracdo e das demonstracdes finan-
ceiras, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitario Atualizado, desde que, previamente a aquisicdo, a Companhia envie comu-
nicac&o individual manifestando sua intengdo ao Agente Fiduciario e a todos os titulares das respectivas Debéntures, nos termos
e condi¢Oes estabelecidos na Resolugdo CVM n° 77, de 29/03/22 (“Resolugao CVM 77”) ou legislacéo superveniente expedida
pela CVM que venha a substitui-la (‘“Aquisi¢ao Facultativa®). As Debéntures adquiridas pela Companhia poderéo, a critério da
Companhia, permanecer em tesouraria, ser novamente colocadas no mercado ou ser canceladas, sendo certo que devera ser
observada a forma que vier a ser regulamentada pelo CMN, em conformidade com o disposto no artigo 1°, paragrafo 1°, inciso I,
daLei12.431. As Debéntures adquiridas pela Companhia para permanéncia em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado,
fardo jus @ mesma Remuneracéo aplicavel as demais Debéntures; (aa) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus
as Debéntures serdo efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos
adotados pela B3, para as Debéntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (i) os procedimentos adotados pelo Escriturador,
para as Debéntures que ndo estejam custodiadas eletronicamente na B3. (bb) Encargos Moratérios: Sem prejuizo da Remune-
racéo das Debéntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas,
ressalvada a prorrogacéo dos prazos para pagamento prevista ha Escritura de Emissé&o, os débitos em atraso vencidos e ndo
pagos pela Companhia, ficardo sujeitos a, independentemente de aviso, notificacéo ou interpelagao judicial ou extrajudicial: (i)
multa convencional, irredutivel e de natureza ndo compensatéria, de 2%; e (ii) juros moratérios a razéo de 1% ao més calculada pro
rata temporis, desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e ndo
pago, além das despesas incorridas para cobranca (“Encargos Moratorios”). (cc) Vencimento Antecipado: Observado o dis-
posto na Escritura de Emiss&o, o Agente Fiduciario devera considerar antecipadamente vencidas todas as obrigacées constantes
da Escritura de Emissé&o, independentemente de aviso, interpelac&o ou notificacdo, judicial ou extrajudicial, em razéo da ocorréncia
de determinados eventos, os quais serdo descritos na Escritura de Emiss&o. Em caso de vencimento antecipado das obrigacdes
decorrentes das Debéntures, a Companhia obriga-se a efetuar o pagamento da totalidade das Debéntures, pelo saldo do Valor
Nominal Unitario Atualizado das Debéntures, acrescido da Remuneracéo, calculada pro rata temporis, desde a Data de Inicio da
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneracéo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamen-
to, sem prejuizo do pagamento dos Encargos Moratérios, quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos
pela Companhia nos termos da Escritura de Emissao; (dd) Colocagao e Procedimento de Distribuigao: As Debéntures serdo
objeto de colocagao publica, com esfor¢os restritos de distribuicdo, nos termos da Instrugdo CVM 476, sob o regime de melhores
esforgos de colocacéo, com a intermediacéo de instituicdo financeira integrante do sistema de dlstnbuu;ao de valores mobiliarios
responsavel pela colocacéo da Oferta Publica das Debéntures (“Coordenador Lider”), nos termos do “Instrumento Particular de
Contrato de Coordenagéo e Colocagéo de Oferta Publica, com Esforgos Restritos de Distribui¢&o, da Primeira Emisséo de Debén-
tures Simples, Nao Conversiveis em Agoes da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussoéria, em série Unica,
da Pampa Transmisséo de Energia S.A.”, celebrado entre a Companhia e o Coordenador Lider (“Contrato de Distribui¢ao”); (ee)
Publico-Alvo da Oferta: O publico-alvo da Oferta é composto exclusivamente por “Investidores Profissionais”, referidos no ar-
tigo 11 da Resolugdo CVM n° 30, de 11/05/21, conforme em vigor; (ff) Agente de Liquidagao e Escriturador: O Agente de Liqui-
dacdo da Emissao e o Escriturador das Debéntures sera a Oliveira Truste Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A., insti-
tuic&o financeira com sede no RJ/RJ, na Avenida das Américas, n° 3.434, Bloco 7, Sala 201, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/ME
sob o n° 36.113.876/0001-91 (“Agente de Liquidagéo", cuja definicdo inclui qualquer outra instituicdo que venha a suceder o
Agente de Liquidacdo na prestacédo dos servicos de Agente de Liquidacdo da Emisséo; e “Escriturador”, cuja definicdo inclui
qualquer outra instituicdo que venha a suceder o Escriturador na prestacéo dos servicos de Escriturador das Debéntures); (9g)
Prorrogacao dos Prazos: Considerar-se-o prorrogados os prazos para pagamento de qualquer obrigacéo até o 1° Dia Util sub-
sequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que ndo houver expediente bancario no local de pagamento das Debén-
tures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipétese em que somente havera prorrogagao
quando a data de pagamento coincidir com feriado nacional, sabado ou domingo e, no caso de pagamento que deva ser realizado
por meio da B3, qualquer dia em que nao houver expediente na B3; e (hh) Demais caracteristicas e condigoes: As demais ca-
racteristicas das Debéntures e da Oferta encontrar-se-do descritas na Escritura de Emisséo. (ii) Aprovar a autorizacéo a diretoria
da Companhia e/ou procuradores da Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessarios a realizacéo, formalizacéo,
aperfeicoamento, concluséo e implementacéo da Emissao e da Oferta, incluindo, mas ndo se limitando, no que se refere a (a) con-
tratac&o do Coordenador Lider para realizar a colocac&o da Oferta Publica das Debéntures, (b) contratacéo dos demais prestado-
res de servicos relativos a Emisséo e a Oferta, tais como o Escriturador, o Agente de Liquidac&o, o Agente Fiduciario, agéncia de
classificacéo de risco e os assessores legais, dentre outros prestadores de servicos que se fizerem necessarios, podendo, para
tanto, negociar e fixar o pre¢o e as condi¢des para a respectiva prestagcdo de servico e assinar os respectivos contratos, (c) a nego-
ciacédo de condicdes comerciais da Emissdo no @mbito da Escritura de Emisséo, do Contrato de Distribuicdo e dos demais docu-
mentos da Oferta; (d) a celebraco (i) da Escritura de Emissao e eventuais aditamentos, caso necessario; (i) do Contrato de Distri-
buicéo e eventuais aditamentos, caso necessario, para contratag&o do Coordenador Lider a fim de realizar a colocagdo da Oferta
Publica das Debéntures; e (iii) dos demais documentos eventualmente necessarios a condugdo da Emisséo e da Oferta, inclusive
os Contratos de Garantia e eventuais aditamentos que se fagam necessarios; e (i) foram ratificados todos e quaisquer atos até
entéo adotados pela diretoria ou procuradores da Companhia para a implementac&o da Emiss&o e da Oferta. 6 ENCERRAMEN-
TO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reuniéo, da qual se lavrou a presente ata
que, lida e achada conforme, foi assinada. CERTIDAO: Confere com o original, lavrado em livro préprio. Rio de Janeiro, 17/11/22.
Mesa: Daniel Agustin Bilat - Presndente Leandro da Silva Reis - Secretario. Jucerja n° 5186088 23/11/2022. )
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